
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 553.105 - SP (2019/0379773-3)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA  - SP0394014
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS DE OLIVEIRA SOUSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
NÃO CABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a relevante quantidade das drogas apreendidas (3 
invólucros de cocaína pesando 1.046,7 g, e 1 tijolo de maconha pesando 818,3 g), 
além de uma balança de precisão com resquícios de droga, circunstância indicativa de 
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema na 
hipótese. (Precedentes).

IV - No que pertine a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 
ressalta-se que tal pedido sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão pela 
qual fica impossibilitada esta Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida 
supressão de instância.

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita 
e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
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Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 553.105 - SP (2019/0379773-3)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA  - SP0394014
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS DE OLIVEIRA SOUSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de DOUGLAS DE 

OLIVEIRA SOUSA, contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"Habeas corpus. Tráfico de drogas. Conversão de flagrante 
em prisão preventiva. Decisão proferida de forma fundamentada e com 
base nas peculiaridades do caso concreto. Quantidade e natureza das 
drogas que impõem medidas de proteção à ordem pública. Eventuais 
condições pessoais favoráveis que, por si sós, não afastam a necessidade 
da custódia cautelar. Ordem denegada" (fls. 15).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, bem 

como excesso de prazo na formação da culpa. Sustentando, ainda, que as condições pessoais 

do paciente seriam favoráveis.

Documento: 1914392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2020 Página  3 de 4



 
 

 

Aduz, ainda, que a imposição de medidas cautelares alternativas já seriam 

suficientes, além de não terem sido consideradas as condições subjetivas do paciente, que é 

primário, com 22 anos, sendo que possui residência fixa e ocupação lícita.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 39-41 e 66.

As informações foram prestadas às fls. 47-52.

O Ministério Público Federal, às fls. 83-87, manifestou-se pelo não 

conhecimento do presente writ, e, caso ultrapassada a preliminar, pela denegação da 

ordem, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO. RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ELEMENTOS CONCRETOS DA CAUSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS 
CORPUS.

- A jurisprudência do STJ e do STF assentou o entendimento 
de que o habeas corpus não deve ser conhecido quando consistir em 
utilização inadequada da garantia constitucional, em substituição aos 
recursos ordinariamente previstos nas leis processuais.

- Não há constrangimento ilegal quando a segregação 
antecipada foi fundamentada nas circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da 
segregação. A decisão que decretou a prisão preventiva se encontra 
devidamente fundamentada, com a harmonização das hipóteses previstas 
em lei e dos elementos objetivos e fáticos do caso em exame, notadamente 
pelos indícios de que o paciente integra organização criminosa voltada 
para o tráfico de drogas.

- Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus"         (fl. 
83).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 553.105 - SP (2019/0379773-3)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA  - SP0394014
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS DE OLIVEIRA SOUSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a 
relevante quantidade das drogas apreendidas (3 
invólucros de cocaína pesando 1.046,7 g, e 1 tijolo 
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de maconha pesando 818,3 g), além de uma balança 
de precisão com resquícios de droga, circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do 
agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema na hipótese. (Precedentes).

IV - No que pertine a alegação de excesso de 
prazo na formação da culpa, ressalta-se que tal pedido 
sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão 
pela qual fica impossibilitada esta Corte de proceder a 
tal análise, sob pena de indevida supressão de 
instância.

V - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição 
da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de 

ofício.

Pretende o impetrante, em síntese, a revogação da prisão preventiva 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação 

cautelar do paciente, bem como excesso de prazo na formação da culpa.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.
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Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"No local, localizaram um pé de maconha na sala do imóvel, e em 
buscas, localizaram na cozinha 3 pacotes com COCAÍNA, um tablete de MACONHA 
e uma balança de precisão com resquícios de substâncias. Encontraram, ainda, no 
apartamento um caderno e diversas folhas com anotações, bem como o celular de 
DOUGLAS DE OLIVEIRA SOUSA, uma máquina de cartões de débito/crédito e mais 
R$ 200,00. A significativa quantidade de entorpecentes apreendidos, somada aos 
demais objetos, evidenciam profundo envolvimento do autuado com a traficância. 
Ademais, segundo anota a jurisprudência: (a) “conduta social do agente, o concurso 
eventual de pessoas, a receptação, os apetrechos relacionados ao tráfico, a quantidade 
de droga e as situações de maus antecedentes exemplificam situações caracterizadoras 
de atividades criminosas” (STF, HC nº 94.806/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
DJe 16/04/2010); (b) “embora o paciente seja primário e não ostente maus 
antecedentes, revela-se inviável a aplicação da causa especial de diminuição prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, porquanto as circunstâncias que envolveram sua prisão 
em flagrante, somadas à quantidade e à forma de acondicionamento das substâncias 
entorpecentes encontradas em seu poder - 100 porções de cocaína e 29 porções de 
maconha - levaram a conclusão de que não se tratava de traficante ocasional, mas sim 
que fazia do tráfico seu meio de vida, ou seja, que se dedicaria a atividades delituosas” 
(STJ, HC nº 235.760/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª Turma, j. 12/06/2012); (c) a apreensão 
de grande quantidade de droga é fato que permite concluir, mediante raciocínio 
dedutivo, pela dedicação do agente a atividades delitivas, afastando a minorante (STF, 
HC nº 103.118, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 20/03/2012); (d) “embora primária, 
revela acentuada periculosidade, na medida em que guardava, para fins de tráfico, 
vultosa quantidade de entorpecente com alto poder vulnerante, [...] a denotar seu 
envolvimento intenso com o tráfico em larga escala. Essa circunstância é que impede a 
aplicação do redutor, não apenas o volume da droga” (TJSP, ACr nº 
0002003-03.2016.8.26.0604, Rel. Des. Pinheiro Franco, 5ª Câmara de Direito Criminal; 
j. 18/05/2017). A ponderar também que a cocaína é droga extremamente lesiva, acima 
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até mesmo da média das substâncias mais comercializadas
(TJSP, ACr nº 0008057-11.2015.8.26.0348, Rel. Des. Ivan Sartori, 4ª 

Câmara de Direito Criminal, j. 14/11/2017). Para o indivíduo, a cocaína (e seu 
subproduto, o crack) enseja a necessidade de doses cada vez maiores, isto é, tem 
altíssimo potencial à toxicofilia (dependência pela interação do metabolismo orgânico 
do viciado e o consumo da droga), além de poder causar convulsões a até mesmo 
parada cardíaca. Para a sociedade, diferentemente da maconha (droga perturbadora), a 
Erythroxylum Coca é um poderoso estimulante do sistema nervoso central, pelo que tem 
como efeito taquicardia, exaltação, euforia e paranoia e debilita os elementos mais 
nobres da personalidade, como o sentido ético e a crítica. Sua crise de abstinência causa 
tremores, ansiedade, inquietação e irritabilidade (Delton Croce Jr. Manual de medicina 
legal. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 665). Ou seja, tem-se a mistura perfeita para o 
fomento à criminalidade violenta. Isso ressalta a lesividade da conduta e sua 
periculosidade social. Nem se po de cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do 
benefício previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 os requisitos necessários para o 
seu reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução processual, pelo Juiz 
Natural, desde que comprovada a não dedicação a atividades criminosas (requisito 
cumulativo e que não se confunde com os bons antecedentes). Neste aspecto, veja-se que 
NÃO há comprovação de atividade laboral remunerada, de modo que as atividades 
ilícitas, a toda evidência, são fonte (ao menos alternativa) de renda (modelo de vida, 
com dedicação) – sem contar que a recolocação em liberdade neste momento (de 
maneira precoce) geraria presumível retorno às vias delitivas, meio de sustento. Ressalto 
também que a arguição de que as circunstâncias judiciais são favoráveis não é o 
bastante para impor o restabelecimento imediato da liberdade. É que “o Superior 
Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende que persistindo os requisitos 
autorizadores da segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o paciente possuir 
condições pessoais favoráveis” (STJ, HC nº 0 287288-7, Rel. Min. Moura Ribeiro, Dje. 
11/12/2013). “A circunstância de o paciente possuir condições pessoais favoráveis como 
primariedade e excelente reputação não é suficiente, tampouco garantidora de eventual 
direito de liberdade provisória, quando o encarceramento preventivo decorre de outros 
elementos constantes nos autos que recomendam, efetivamente, a custódia cautelar. 
[...]. 

5. Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e 
normativos que autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos nesta fase 
indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a prisão em flagrante de 
DOUGLAS DE OLIVEIRA SOUSA em preventiva, com fulcro nos artigos 310, inciso 
II, 312 e 313 do Código de Processo Penal" (fls. 22-24, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a decisão do 

Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 
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dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a relevante quantidade das drogas apreendidas (3 

invólucros de cocaína pesando 1.046,7g, e 1 tijolo de maconha pesando 818,3 g, 

consoante acórdão às fls. 17), além de uma balança de precisão com resquícios da substância, 

circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 

periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 

extrema na hipótese. 

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO. [...]

3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 
Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
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diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Para ser compatível com o  Estado Democrático de 
Direito -  o qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto 
a segurança e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que  a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório.  A  par disso,  a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da  concreta 
 necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade em 
concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e da relevante 
quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de cocaína e 38,01 g de 
maconha - a indicar dedicação habitual à mercancia ilícita, além da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, porquanto o paciente 
estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 442.999/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 06/06/2018, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão 
do modus operandi empregado na conduta delituosa.

2. No caso, as particularidades do delito - roubo majorado, 
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em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, adentraram no 
estabelecimento comercial, subjugando os funcionários, para subtraír o 
veículo de um cliente e o aparelho celular do proprietário do local -, 
somadas à notícia de que um dos recorrentes possui condenações 
definitivas pela prática do delito de tráfico de drogas, bem evidenciam a 
ousadia da empreitada criminosa e a maior periculosidade dos agentes, 
mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in 
casu.

5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação encontra-se 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade efetiva dos 
delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 

Documento: 1914392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2020 Página  11 de 4



 
 

 

justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n.429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

No que pertine a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 

ressalta-se que tal pedido sequer foi apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão pela qual 

fica impossibilitada esta Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de 

instância. 

 Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. [...] ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DA 
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1.  A  alegada  falta  de  fundamentação  da  decisão  que 
recebeu a denúncia  não  foi alvo de deliberação pela autoridade apontada 
como coatora,  o  que  impede o seu exame diretamente por este Sodalício, 
sob  pena  de  se  configurar  a prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância.

2.  Ainda  que  assim  não  fosse, é  pacífico neste Sodalício e 
no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que, em regra, a decisão 
que recebe  a  denúncia  prescinde de  fundamentação  complexa, 
justamente em razão da sua natureza interlocutória.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 354.302/SC, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/6/2016).

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES. INVERSÃO DO RITO 
PROCESSUAL. ART. 55 DA LEI 11.343/06. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. FALTA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  NO  
RECEBIMENTO  DA DENÚNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  
APLICAÇÃO  DO  PRIVILÉGIO CONSTANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/06, EM FRAÇÃO AQUÉM DO MÁXIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
ILEGALIDADE DEMONSTRADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
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IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. [...]

3. No tocante à nulidade concernente à falta de 
fundamentação da denúncia,  a  ausência  de  apreciação  da  tese pelo 
Tribunal local impede  seu enfrentamento nesta Corte Superior, sob pena 
de indevida supressão de instância.

[...]
7. Habeas  corpus não conhecido, ordem, porém, concedida 

de ofício, para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento da 
pena" (HC n. 309.801/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
12/5/2016).

Ressalta-se, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o 

condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1914392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2020 Página  13 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0379773-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 553.105 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15215467120198260228  152480186201982605050  22114358920198260000

EM MESA JULGADO: 20/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO GONCALVES DA COSTA  - SP0394014
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DOUGLAS DE OLIVEIRA SOUSA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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